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A situação económica de Macau continua a sofrer com o impacto da pandemia. 
De acordo com os dados oficiais recentemente divulgados, a taxa de desemprego na 
região atingiu os 4,3%, um número que provavelmente irá continuar a aumentar com 
as mudanças futuras do mercado de trabalho e a entrada de mais uma fornada de 
graduados no mesmo. Além disso, em alguns dos sectores, muitos trabalhadores têm 
estado no desemprego ou em situação de licença sem vencimento, desde que começou 
a pandemia, há três anos, sendo que muitos deles ainda têm a principal 
responsabilidade de sustentar a sua família.  

Com base nas circunstâncias actuais, é previsível que este cenário adverso ainda 
perdure por um tempo considerável. Sob esta possibilidade e para evitar situações de 
instabilidade ou tragédia social, motivadas pelos problemas económicos extremos, 
proponho que as entidades públicas competentes assegurem o apoio multidisciplinar 
às famílias que revelem mais dificuldades ao nível das necessidades básicas, de modo 
a consolidar a determinação colectiva de Macau na prevenção da pandemia, através 
do zelo pela saúde física e mental de todas as famílias carenciadas da sociedade. 
Deve-se: 

1. Estabelecer permissões especiais que ofereçam, segundo um prazo e 
condições específicos, serviços de habitação temporária, em benefício das famílias 
cujos agregados se encontrem, durante um determinado período, no desemprego e 
sem quaisquer fontes de rendimento nem bens imóveis na sua posse;  

2. Reduzir ou subsidiar as despesas básicas dessas famílias, como as de água, 
electricidade ou internet; 

3. Fornecer, por parte do Instituto de Acção Social, o apoio financeiro 
temporário às famílias com maiores dificuldades financeiras devido ao desemprego, 
sob a referência do Programa de Inclusão e Harmonia na Comunidade;  

4. Criar um Plano Especial de Formação Subsidiada para favorecer 
especificamente os membros das famílias que se encontrem em situação de 
desemprego durante um longo tempo, ou alargar o número de vezes que estes podem 
participar nos cursos do Plano de Formação Subsidiada; 



 

5. Reforçar a cooperação com as instituições de serviço social, com vista à 
organização de actividades comunitárias e à prestação de serviços de apoio às 
necessidades básicas e de apoio psicológico em benefício específico das famílias e 
dos seus membros que se encontrem nesse tipo de situações, assegurando, deste modo, 
a estabilidade da sua rede de contactos na comunidade e a promoção da saúde mental 
colectiva. 


